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CONTRATO 044/2024

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE SAO
ROMAO/MG, E A EMPRESA HM ENGENHARIA E PRESTACAO DE
SERVICOS-EPP, PARA OS FINS NELE INDICADOS.

O MUNICIPIO DE SAO ROMAO/MG, com sede na Av. Eustaquio Martins, 1.111, Valdir
Ribeiro, Sdo Romao/MG, Centro, CNPJ 24.891.418/0001-02, neste ato representado pelo seu
Prefeito Municipal Sr. Marcelo Meireles de Mendonga, doravante denominado de
CONTRATANTE, e a empresa HM ENGENHARIA E PRESTA(}AO DE SERVICOS-
EPP, CNPJ 35.824.632/0001-54, estabelecida na Praca Doutor. Akimim, n® 153, Centro,
Bocailva/MG, aqui denominada de CONTRATADA, neste ato representada por seu
representante legal, Sr. Everaldo Rodrigues Pereira, inscrito no CPF sob o numero
047.386.776-16, residente e domiciliado na Rua Baltazar Geraldo Pereira, n° 104, Vila
Regina, Montes Claros/MG, RESOLVEM celebrar este Contrato mediante as Clausulas e
condicdes a seguir:

CLAUSULA PRIMEIRA — DO FUNDAMENTO
O presente Contrato tem como fundamento as Leis 14.133/2021 e 123/2006 e suas alteracdes,
e ainda o PROCEDIMENTO LICITATORIO 039/2024, CONCORRENCIA
PRESENCIAL N° 002/2024, devidamente homologado pelo Sr. Prefeito, a proposta da
CONTRATADA, tudo parte integrante deste termo, independente de transcricao.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
1 - Contratacdo de pessoa juridica para execucao de servigos de construcdo da Praca da Igreja
Adventista do Sétimo Dia e Praca do Triangulo no municipio de Sdo Roméao/MG, sob a forma
de execucdo indireta, no regime de empreitada global, menor preco por lote.

CLAUSULA TERCEIRA — DO REGIME DE EXECUCAO
O regime de execucao do presente contrato sera por preco liquido e certo.

CLAUSULA QUARTA — DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS
4.1 - O objeto deste Contrato serd pago com recursos or¢camentarios oriundos do Tesouro
Municipal/convénios, no valor estimado de R$360.000,00(trezentos e sessenta mil reais).
4.2 - Dotacdo Orcamentaria:
Dotacdo: 1214/2024 - 14.01.15.452.0031.3098.3449051000000.15000000 - CONST. E
AMPL. PRACAS, PARQUES E JARDINS - Obras e Instalacgdes
4.3 — A planilha orcamentaria, cronograma fisico-financeiro e planilha de BDI, serdo
anexados a este contrato e dele fardo parte, independente de transcrigéo.
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CLAUSULA QUINTA — DO PRAZO DE VIGENCIA

5.1 - A execucdo dos servigos deverd estar concluida no prazo maximo de 03(trés) meses.
5.2 - O presente contrato tera vigéncia até o dia 31 de dezembro de 2024 a contar da data de
sua assinatura.

CLAUSULA SEXTA — DOS PRECOS, DO REAJUSTAMENTO, DOS ACRESCIMOS
E SUPRESSOES

6.1 - Pelos servicos descritos na Clausula Primeira deste Contrato, a Contratante pagara a
Contratada o valor total de R$360.000,00(trezentos e sessenta mil reais).

6.2 - Os precos poderdo ser reajustados, desde que observado o interregno minimo de 1
(um) ano contado da data de consolidacdo do or¢camento estimado ou da data de alteracéo
do preco da ata de registro de precos com reflexo no contrato, nos seguintes moldes:

| - calcula-se pelo INCC/DI-FGV! - indice Nacional de Custos da Construcio, para
custos a serem aplicados aos insumos e servicos, materiais e equipamentos, pela variacdo
relativa ao periodo de um ano;

Il — Para aplicagdo do reajuste, serd sempre observada a data-base vinculada a data do
orcamento estimado.

6.3 - Para o reajustamento aplicar-se-4& o indice adotado exclusivamente para as
obrigac®es iniciadas e concluidas apds a ocorréncia da anualidade, e com base na férmula
“R=V I-19/1°", onde:

| - R = Valor do reajuste procurado, com arredondamento de 02 casas decimais;

Il - VV = Valor contratual a ser reajustado;

111 - 1 = Indice relativo ao més do reajustamento;

IV - 1° = indice inicial, que se refere ao indice de custos ou de precos correspondente a
data fixada de elaboracao do orgamento basico.

6.4 - na auséncia dos indice especificos ou setoriais previstos no item anterior, adotar-se-a
0 IPCA/FGV ou INPC/FGV conforme legislacdo aplicavel, sendo que sera aplicado sempre o
percentual mais vantajoso para a Administracéo,

6.5 - Os valores consignados no Contrato ou na Ata de Registro de Precos poderdo ser
alterados, nos termos do §2° do artigo 104, da Lei 14.133/2021, desde que comprovado o
desequilibrio econdémico-financeiro;

6.6 - Para efeito de célculo do reequilibrio econémico-financeiro, serdo utilizados o indice do
IPCA/FGV ou INPC/FGV conforme legislacdo aplicavel, sendo que serad aplicado sempre o
percentual mais vantajoso para a Administracdo, observada a data-base vinculada a data do
orcamento estimado.

6.7 - 0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econémico-financeiro,
sera de 30(trinta) dias;

16.8 - A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condicdes contratuais, 0S
acréscimos e supressdes que se fizerem dos servicos até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 125 da Lei Federal
14.133/2021.

! indice Nacional de Custo de Construcdo — Disponibilidade Interna e mede a alteracdo dos custos na
construcdo civil do primeiro ao Gltimo dia do més de referéncia.
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CLAUSULA SETIMA — DAS CONDICOES DE PAGAMENTO E DA LIQUIDACAO

7.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correrd o prazo de dez
dias Gteis para fins de liquidacdo, na forma desta secdo, prorrogaveis por igual periodo, nos
termos do art. 7°, 82° da Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

7.2 - Para fins de liquidacdo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa 0s elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

a) 0 prazo de validade;

b) a data da emisséo;

c) os dados do contrato e do 6rgdo contratante;

d) o periodo respectivo de execucdo do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retencdes tributarias cabiveis.

7.3 - Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a
liguidacdo da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o0 prazo ap0s a comprovacdo da regularizacdo da situacdo, sem
onus a contratante;

7.4 - A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacao da
regularidade fiscal, o que podera ser feito por meio de consulta on-line aos sitios eletrénicos
oficiais ou a documentacdo mencionada no art. 68 da Lei n°® 14.133/2021.

7.5 -A Administrac@o devera realizar consulta da regularidade fiscal para:

a) verificar a manutencdo das condicdes de habilitacdo exigidas no edital,

b) identificar possivel razdo que impeca a participacdo em licitacdo, no ambito do érgéo ou
entidade, proibicdo de contratar com o Poder Pdblico, bem como ocorréncias impeditivas
indiretas.

7.8 - Constatando-se, a regularidade fiscal, a situacdo de irregularidade do contratado, sera
providenciada sua notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis,
regularize sua situacdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser
prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante.

7.9 - Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverd comunicar aos 6rgdos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a
inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado,
para gue sejam acionados 0s meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de
seus creditos.

7.10 - Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a
rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

7.11 - Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente,
até que se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado ndo regularize sua situacao
relativa a regularidade fiscal.

7.1.12 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, ndao superior a 10 (dez) dias, o valor
da fatura ndo sofrera acréscimos a qualquer titulo.

7.1.13 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, superiores a 10 (dez) dias, o valor da
fatura sofrera acréscimos utilizando-se o indice do IPCA ou INPC conforme legislagédo
aplicavel, sendo que serd aplicado sempre o percentual mais vantajoso para a Administracao.
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CLAUSULA OITAVA- DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES:

8.1 - O contrato firmado com esta Prefeitura ndo podera ser objeto de cessao ou transferéncia
sem autorizacdo expressa da Contratante, sob pena de aplicacdo de sangdes, inclusive
resciséo.

8.2 - Das obrigagdes da Contratada:

8.2.1 — A contratada obriga-se a manter, durante toda a vigéncia do contrato, em
compatibilidade com as obrigacdes assumidas, todas as condi¢cbes de habilitacdo e
qualificagcbes exigidas nesta licitagdo como prevé o inciso XVI do artigo 92 da Lei
14.133/2021, devendo comunicar ao Contratante, imediatamente, qualquer alteracdo que
possa comprometer a manutencdo do contrato;

8.2.2 — Cumprir fielmente todas as condi¢des estipuladas no Projeto Basico, de forma que a
prestacdo do servico seja fornecida de acordo com as informagdes apresentadas, sob pena de
multa;

8.2.3 — A Contratada devera indicar no prazo maximo de 05(cinco) dias ap6s a formalizacao
do contrato, 0 preposto que acompanhara a obra como seu representante.

8.2.4 — A contratada se obriga a iniciar a prestacdo de servigos, no prazo maximo de 10(dez)
dias e as suas expensas, caso fique impossibilitada de presta-lo diretamente devera presta-lo
por meio da rede conveniada;

8.2.5 — Facilitar a acdo da FISCALIZACAO, prestando, prontamente, 0s esclarecimentos que
forem solicitados pela Contratante;

8.2.6 — Responder perante o Contratante, mesmo no caso de auséncia ou omissdo da
FISCALIZACAO, indenizando-o devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus
interesses, que possam interferir na execucdo do Contrato, quer sejam eles praticados por
empregados, prepostos ou mandatarios seus. A responsabilidade se estendera a danos
causados a terceiros, devendo a Contratada adotar medidas preventivas contra esses danos,
com fiel observancia das normas emanadas das autoridades competentes e das disposicoes
legais vigentes;

8.2.7 — Arcar com todas as obrigacdes e encargos decorrentes das relacoes de trabalho com os
profissionais contratados, previstos na legislacdo vigente, sejam de ambito trabalhista,
previdenciario, social, securitarios, bem como com as taxas, impostos, frete e quaisquer outros
que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitacdo, ficando excluida qualquer
solidariedade da Administracdo por eventuais autuacdes administrativas e/ou judiciais uma
vez que a inadimpléncia da Contratada, com referéncia as suas obrigacdes, ndo se transfere ao
Consorcio;

8.2.8 — Responder, pecuniariamente, por todos 0s danos e/ou prejuizos que por culpa ou dolo
na execucdo do Contrato, forem causados a Unido, Estado, Municipio ou terceiros;

8.2.9 — Responsabilizar-se pela conformidade, adequacédo, e qualidade dos servicos ofertados,
garantindo seu perfeito desempenho;
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8.2.10 — O contrato firmado com o Municipio Contratante ndo podera ser objeto de cesséo ou
transferéncia sem autorizacdo expressa do Contratante, sob pena de aplicacdo de sancdes,
inclusive rescisdo;

8.2.11 — Avocar para si 0s 6nus decorrentes de todas as reclamacdes e /ou agdes judiciais e/ou
extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, em
decorréncia do objeto do presente termo contra 0 municipio;

8.2.12 — Cumprir os prazos previstos no Projeto Béasico e no cronograma fisico-financeiro
apresentado pela Contratada.

8.2.13 — Aempresa contratada deverd ainda:

a) Obedecer as especificaches constantes no edital e seus anexos, que sao partes integrantes
do contrato, independente de transcrigéo;

b) Responsabilizar-se pela prestacdo dos servicos, ressaltando que todas as despesas de
transporte, alimentacdo, hospedagens dos profissionais que estiveram sob sua
responsabilidade e outras necessarias ao cumprimento de suas obrigacOes serdo de sua
responsabilidade;

c) Manter com a CONTRATANTE relacdo sempre formal, por escrito ou por meio eletrénico,
atraves de e-mail, ressalvados os entendimentos verbais motivados pela urgéncia, que deverao
ser de imediato, confirmados por escrito;

8.2.14 - Realizar o inventario fotografico da obra, constando o inicio, meio e fim da execucéo
de cada etapa.

8.2.45 - Realizar o diario de obras e apresenta-lo juntamente com cada planilha de medicéo.
8.2.16 - Efetuar a inscricdo da obra junto ao INSS(matricula CEI/CNO), no prazo maximo de
03(tres) dias apés a assinatura do contrato.

8.2.17 - Apresentar a anotacdo do responsavel técnico (ART), no prazo maximo de 03(tres)
dias ap0s a assinatura do contrato.

8.2.18 — Apresentar garantia da execucdo do contrato, no percentual de 5%(cinco por cento)
sobre o valor da contratacdo, no prazo maximo de 03(tres) dias apds a assinatura do contrato.
8.2.19 - Manter todos os materiais a serem utilizados, sob a sua guarda e responsabilidade;
8.2.20 - Manter todos os servicos executados em perfeitas condicdes de uso, até o
recebimento definitivo da obra;

8.2.21 — Uma vez paga a importancia discriminada na nota fiscal/fatura, a Contratada dara ao
Municipio Contratante, plena, geral e irretratavel quitacdo dos valores nela discriminados,
para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer titulo, tempo ou forma.

8.2.22 - A presente contratacdo visa gerar impactos ambientais positivos, por este motivo, a
contratada devera assumir a responsabilidade ambiental de que todo o material e equipamento
a ser fornecido devera considerar a composicdo, caracteristicas ou componentes sustentaveis,
atendendo, dessa forma, o disposto na Instrucdo Normativa SLTI/MP n® 01, de 19 de janeiro
de 2010, Capitulo I11, artigo 5.°, I, 11, 111 e § 1°, exceto aqueles em que n&o se aplica a referida
norma.

8.3 - Das obrigacdes da contratante
8.3.1 - Ao formalizar o contrato, a Contratante devera apresentar ao Contratado:

a) Planilha orcamentaria constando somente os itens e quantidade que deseja aderir
observando os valores constantes da planilha vencedora do certame;

b) Cronograma fisico-financeiro;

C) Indicar servidores devidamente capacitados para exercer a fiscalizagéo;

d) Definicéo do servidor que serd nomeado gestor do contrato;

Q\\)RA My,
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e) Indicar o servidor que sera nomeado fiscal do contrato, ou os servidores que fardo

parte da equipe de fiscalizacdo das obras;

8.3.2 - Emitir a Ordem de Servigos somente apds a apresentacdo pela Contratada, da inscri¢do
da obra junto ao INSS(matricula CEI/CNO) e da anota¢do do responsavel técnico, e indicacéo
do preposto.

8.3.3 — Exercer a fiscalizagdo da execucdo do objeto licitado;

8.3.4 — Tomar todas as providéncias necessarias ao fiel cumprimento das clausulas
contratuais;

8.3.5 — Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Edital;

8.3.6 — Facilitar por todos os meios o cumprimento da execucdo pela CONTRATADA,
dando-lhe acesso e promovendo o bom entendimento entre seus servidores e empregados da
contratada, cumprindo com as obrigacGes pré-estabelecidas;

8.3.7 — Comunicar por escrito a CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada;

8.3.8 - Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada a Instituicdo e se as
especificagdes sdo as mesmas descritas no termo de referéncia;

8.3.9 — Comunicar por escrito a CONTRATADA a nédo prestacdo do servico, apontando as
razdes de sua ndo adequacdo aos termos contratuais;

8.3.10 — Disponibilizar planilhas, projetos, plantas e outros documentos técnicos solicitados
pela CONTRATADA para cumprimento do contrato;

8.3.11 - Acompanhamento rigoroso das acdes previstas nos projetos apresentados para a
realizacdo das adequacGes e melhorias no objeto a ser contratado.

8.3.12 - Aplicar, quando for o caso, as penalidades previstas em Lei e neste edital;

8.3.13 - Solicitar e receber, a qualquer tempo, dados e informacGes referentes ao objeto
contratado;

8.3.14 - receber o objeto licitado, tal contratado, atendidas as normas técnicas que lhe forem
pertinentes;

8.3.15 - ordenar correcOes, reparos, e manutencdes que se fizerem necessarias, tudo as
expensas da contratada, na hipotese de vicios, defeitos ou incorre¢cbes na execucdo das
correcdes, reparos, e manutencbes necessarias, a Contratada sera penalizada conforme
autoriza a Lei 14.133/2021 e este edital.

8.3.16 - Proceder ao reajustamento de precos, nos termos e condi¢bes fixados no contrato,
atendida a legislacdo federal quanto a periodicidade;

8.3.17 - Manter o equilibrio econémico e financeiro do contrato;

CLAUSULA NONA — DA RECISAO ADMINISTRATIVA

9.1 — A contratacdo objeto deste Termo podera ser rescindida:

9.1.1 — Por ato unilateral e escrito do Municipio, nos casos enumerados no artigo 137 da Lei
14.133/2021.

9.1.2— Por acordo entre as partes, reduzido a termo.

9.1.3 — Na forma, pelos motivos e em observancia as demais previsdes contidas nos artigos
138 e 139 da Lei 14.133/2021.

9.2- Os casos de rescisdo contratual deverdo ser formalmente motivados, assegurada a
observancia dos principios do contraditorio e da ampla defesa.

9.3- Ocorrendo a rescisdo contratual e ndo sendo devida nenhuma indenizagéo, reparagdo ou
restituicdo por parte da contratada, o Municipio responderd pelos precos constantes da
Proposta Comercial, devido em face dos servicos efetivamente entregues pela contratada até a
data da resciséo.

Q\\)RA My,
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CLAUSULA DECIMA - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Serdo aplicadas ao responsavel pelas infracBes administrativas previstas nesta Lei as
seguintes sancoes:

| - adverténcia;

Il - multa;

I11 - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar.

8 1° Na aplicacéao das sangdes serdo considerados:

| - a natureza e a gravidade da infragdo cometida;

Il - as peculiaridades do caso concreto;

I11 - as circunstancias agravantes ou atenuantes;

IV - 0s danos que dela provierem para a Administracdo Publica;

V - a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orienta¢Oes dos 6rgéos de controle.

8 2° A sancao prevista no inciso | do caput deste artigo serd aplicada exclusivamente pela
infracdo administrativa prevista no inciso | do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando
ndo se justificar a imposicéo de penalidade mais grave.

8§ 3° A sancgéo prevista no inciso Il do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do
contrato, ndo podera ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta
por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratacdo direta e serd aplicada ao
responsavel por qualquer das infracbes administrativas previstas no art. 155 da Lei

14.133/2021.
8§ 4° A sangdo prevista no inciso Ill do caput deste item sera aplicada ao responsavel pelas
infracGes administrativas previstas nos incisos I, 111, 1V, V, VI e VII do caput do art. 155 da

Lei 14.133/2021, quando ndo se justificar a imposicao de penalidade mais grave, e impedira o
responsavel de licitar ou contratar no ambito da Administracdo Publica direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a san¢do, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos.

8 5° A sancdo prevista no inciso IV do caput deste artigo sera aplicada ao responsavel pelas
infracGes administrativas previstas nos incisos VIII, 1X, X, X1 e XII do caput do art. 155 da
Lei 14.333/2021, bem como pelas infracbes administrativas previstas nos incisos I, Il1, 1V, V,
VI e VII do caput do referido artigo que justifiguem a imposicdo de penalidade mais grave
que a sancéo referida no § 4° deste artigo, e impedird o responsavel de licitar ou contratar no
ambito da Administracdo Publica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
minimo de 3 (trés) anos e maximo de 6 (seis) anos.

8 6° A sancdo estabelecida no inciso IV do caput deste artigo serd precedida de analise
juridica e observara as seguintes regras:

| - Sera de competéncia exclusiva do secretario municipal,

§ 7° As sangOes previstas nos incisos I, 111 e 1V do caput deste item poderdo ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso Il do caput deste item.

§ 8° Se a multa aplicada e as indenizacGes cabiveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administracdo ao contratado, além da perda desse valor, a
diferenca sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente.

8 9° A aplicacdo das sangdes previstas no caput deste item ndo exclui, em hipotese alguma, a
obrigacdo de reparagdo integral do dano causado a Administracdo Publica.

10.2 - Na aplicacdo da sancgdo prevista no inciso Il do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021,
sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de
sua intimacao.

10.3 - A aplicacdo das sangdes previstas nos incisos Il e IV do caput do art. 156 da Lei


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
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14.133/2021, requerera a instauracdo de processo de responsabilizacdo, a ser conduzido por
comissdo composta de 2 (dois) ou mais servidores estaveis, que avaliara fatos e circunstancias
conhecidos e intimard o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias Uteis,
contado da data de intimagdo, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.

§ 1° Em 6rgdo ou entidade da Administracdo Publica cujo quadro funcional ndo seja formado
de servidores estatutarios, a comissdo a que se refere o caput deste artigo sera composta de 2
(dois) ou mais empregados publicos pertencentes aos seus quadros permanentes,
preferencialmente com, no minimo, 3 (trés) anos de tempo de servi¢o no 6rgao ou entidade.

§ 2° Na hipotese de deferimento de pedido de producdo de novas provas ou de juntada de
provas julgadas indispensaveis pela comissdo, o licitante ou o contratado podera apresentar
alegacdes finais no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data da intimacao.

8§ 3° Serdo indeferidas pela comissdo, mediante decisdo fundamentada, provas ilicitas,
impertinentes, desnecessarias, protelatérias ou intempestivas.

8 4° A prescricdo ocorrera em 5 (cinco) anos, contados da ciéncia da infracdo pela
Administracdo, e seré:

| - interrompida pela instauracdo do processo de responsabilizacdo a que se refere
0 caput deste item;

Il - suspensa pela celebracdo de acordo de leniéncia previsto na Lei n® 12.846, de 1° de agosto
de 2013;

I11 - suspensa por deciséo judicial que inviabilize a conclusdo da apuragdo administrativa.

10.4 - Os atos previstos como infracbes administrativas nesta Lei ou em outras leis de
licitaches e contratos da Administracdo Publica que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na
referida Lei.

10.5 - A personalidade juridica podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos nesta Lei ou
para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sancdes aplicadas a
pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e socios com poderes de
administracdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relacdo de
coligacdo ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos 0s
casos, o contraditdrio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de andlise juridica prévia.

10.6 - Os oOrgdos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciario de todos os entes
federativos deverdo, no prazo maximo 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de aplicacdo da
sancdo, informar e manter atualizados os dados relativos as sanc¢fes por eles aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) € no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no &mbito do Poder Executivo
federal.

Paragrafo unico. Para fins de aplicacdo das sancbes previstas nos incisos I, II, 1l e IV
do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, o Poder Executivo regulamentara a forma de
cdmputo e as consequéncias da soma de diversas sancdes aplicadas a uma mesma empresa e
derivadas de contratos distintos.

10.7 - O atraso injustificado na execuc¢do do contrato sujeitard o contratado a multa de mora,
na forma prevista em edital ou em contrato.

Parégrafo unico. A aplicagdo de multa de mora ndo impedird que a Administracdo a converta
em compensatoria e promova a extingdo unilateral do contrato com a aplicacdo cumulada de
outras sancdes previstas nesta Lei.
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10.8 - admitida a reabilitacdo do licitante ou contratado perante a prdépria autoridade que
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

| - reparacdo integral do dano causado a Administracdo Publica;

Il - pagamento da multa;

Il - transcurso do prazo minimo de 1 (um) ano da aplicacdo da penalidade, no caso de
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (trés) anos da aplicagcéo da penalidade, no caso de
declaracéo de inidoneidade;

IV - cumprimento das condicdes de reabilitacdo definidas no ato punitivo;

V - andlise juridica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos
requisitos definidos neste artigo.

Paragrafo Unico. A sancéo pelas infragBes previstas nos incisos VIII e Xl do caput do art.
155 da Lei 14.133/2021, exigira, como condicdo de reabilitacdo do licitante ou contratado, a
implantacdo ou aperfeicoamento de programa de integridade pelo responsavel.

Q\\)RA My,

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZACAO E DO
RECEBIMENTO

11.1 - O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas
avencadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021 e Decreto Municipal 012/2023, e cada parte
respondera pelas consequéncias de sua inexecucao total ou parcial.

11.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, o
cronograma de execucdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstancias mediante simples apostila.

11.3 - Apds a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rgdo ou entidade podera
convocar o representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentacdo do
plano de fiscalizacdo, que contera informacdes acerca das obrigacfes contratuais, dos
mecanismos de fiscalizacdo, das estratégias.

11.3.1- Cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecucdo total ou parcial.

11.3.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, o
cronograma de execucdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstancias mediante simples apostila.

11.4 - para execucao do objeto, do plano complementar de execuc¢do da contratada, quando
houver, do método de afericdo dos resultados e das san¢des aplicaveis, dentre outros.

11.5 - Do preposto

a) A Contratada designara formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da
prestacdo dos servicos, indicando no instrumento os poderes e deveres em relacdo a execucao
do objeto contratado.

b) A Contratada deverda manter preposto da empresa a disposicdo dos contratantes
durante toda a vigéncia do contrato, no modo “on line”, e quando solicitado, presencial.

c) Quando for solicitada a presenca do preposto, este deverd comparecer na sede do
municipio no prazo maximo de 03(trés) dias uteis;

d) A Contratante podera recusar, desde que justificadamente, a indicacdo ou a
manutencdo do preposto da empresa, hipotese em que a Contratada designard outro para o
exercicio da atividade.

e) As comunicagdes entre 0 0rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica
por e-mail, para esse fim.
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f) O orgao ou entidade podera convocar o preposto da empresa para adogdo de

providéncias que devam ser cumpridas de imediato.

11.6 - Rotinas de Fiscalizacao

a) A execucdo do contrato deverd ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato,
ou pelo respectivo substituto, como prevé o art. 117, caput, da Lei 14.133/2021 e Portaria
056/2022.

11.7 - Fiscalizagdo Técnica

11.7.1 - O fiscal técnico do contrato, serd o Sr. Reginaldo Fernandes Madureira, e
acompanhard a execucdo do contrato, para que sejam cumpridas todas as condicGes
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administrag&o.
11.7.2 - A fiscalizagdo técnica do contrato deve avaliar constantemente através do
Instrumento de Medicdo de Resultado (IMR), conforme previsto neste termo de referéncia,
para afericdo da qualidade da prestacdo dos servigos, devendo haver o redimensionamento no
pagamento com base nos indicadores estabelecidos.

11.7.2 - Durante a execucdo do objeto, fase do recebimento provisorio, o fiscal técnico
designado devera monitorar o nivel de qualidade dos servigos para evitar a sua degeneracéo,
devendo intervir para requerer a contratada a correcdo das faltas, falhas e irregularidades
constatadas.

11.7.3 - O fiscal técnico do contrato devera apresentar ao preposto da contratada a avaliacdo
da execucdo do objeto ou, se for o caso, a avaliagdo de desempenho e qualidade da prestacédo
dos servicos realizada.

11.7.4 - O preposto devera apor assinatura no documento, tomando ciéncia da avaliacdo
realizada.

11.7.5 - A contratada podera apresentar justificativa para a prestacdo do servico com menor
nivel de conformidade, que podera ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorréncia, resultante exclusivamente de fatores imprevisiveis e alheios
ao controle do prestador.

11.7.6 - Na hipdtese de comportamento continuo de desconformidade da prestacéo do servigo
em relacdo a qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar 0s niveis minimos
toleraveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as
san¢Oes a contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatorio.

11.7.7 - E vedada a atribuicdo & contratada da avaliacdo de desempenho e qualidade da
prestacao dos servicos por ela realizada.

11.7.8 - O fiscal técnico podera realizar a avaliacdo durante a execucdo dos servicos, para
aferir o desempenho e qualidade da prestacéo dos servicos.

11.7.9 - A fiscalizacdo do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execucao do servico, devera comunicar a
autoridade responsavel para que esta promova a adequacdo contratual a produtividade
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteracdo dos valores contratuais previstos
na Lei n. 14.133/2021.

11.7.10 A conformidade técnica a ser utilizada na execugdo dos servi¢os deverd ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relacdo detalhada
destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referéncia e na proposta, informando as
respectivas quantidades e especificagBes técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
11.7.11 - A fiscalizacdo da execucgéo dos servigos abrange, ainda, as seguintes rotinas:
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a) O fiscal do contrato anotard em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas a
execucdo do contrato, determinando o que for necessario para a regularizacao das faltas ou
dos defeitos observados.

b) O fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo habil para a ado¢do das
medidas convenientes, a situacdo que demandar decisdo ou providéncia que ultrapasse sua
competéncia.

C) fiscal do contrato sera auxiliado pelos 6rgéos de assessoramento juridico e de controle
interno da Administracéo, que deverdo dirimir davidas e subsidia-lo com informacoes
relevantes para prevenir riscos na execucdo contratual.

11.7.12 - A fiscalizagdo de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda
que resultante de imperfeicdes técnicas, vicios redibitérios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica corresponsabilidade
da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

11.7.13 - As disposicOes previstas neste Termo de Referéncia ndo excluem o disposto
no Anexo VIII da Instrucdo Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, aplicavel no que for
pertinente a contratacdo, por forca da Instrucdo Normativa Seges/ME n° 98, de 26 de
dezembro de 2022.

11.7.14 - O fiscal técnico do contrato anotara no historico de gerenciamento do
contrato todas as ocorréncias relacionadas a execucao do contrato, com a descri¢cdo do que for
necessario para a regularizagéo das faltas ou dos defeitos observados.

11.7.15 - ldentificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitira notificacdes para a correcdo da execucdo do contrato, determinando prazo
para a correcéo.

11.7.16 - O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a
situacdo que demandar decisdo ou adocdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para
que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso.

11.7.17 - No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execucdo do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

11.7.18 - O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo

habil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovacdo ou a
prorrogacao contratual.

14.7.19 - Para efeito de recebimento provisorio, ao final da prestacdo de servicos, o fiscal
técnico do contrato devera apurar o resultado das avaliacdes da execucdo do objeto e, se for o
caso, a andlise do desempenho e qualidade da prestacdo dos servicos realizados em
consonancia com os indicadores previstos no ato convocatério, que poderd resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos a contratada, registrando em relatorio a ser
encaminhado ao gestor do contrato.

11.8 - Das obrigac6es do fiscal do contrato

11.8.1 - Compete ao fiscal do contrato, observado o disposto na Lei Federal n® 14.133, de
2021, acompanhar e fiscalizar a execucdo do contrato ou outro documento que vier a
substitui-lo, em aspectos técnicos e administrativos, especialmente:

| - acompanhar a execugdo contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;
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Il - receber designacdo e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessario,
esclarecer prontamente as duvidas administrativas e técnicas e divergéncias surgidas na
execucdo do objeto contratado;

Il - recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessérios ao
pagamento, previstos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execucdo da
despesa publica, conferi-los e encaminha-los ao gestor do contrato;

IV - conforme o caso, realizar ou aprovar a medi¢cdo dos servicos ou fornecimentos
efetivamente realizados, em consonancia com o previsto no contrato, recebendo o objeto
mediante termo assinado pelas partes;

V - realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, o recebimento do
objeto contratado, quando for o caso;

VI - manifestar-se a respeito da suspensdo da execucdo contratual quando solicitado;
VII - adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como:

a) realizacdo de reunido inicial com a contratada para apresentacdo das partes, suas obrigacoes
e esclarecer eventuais duvidas;

b) utilizacdo de check lists, isto €, listas de verificacdo para a andlise dos aspectos técnicos
referentes a contratagéo;

c) elaboracéo de relatério peridédico de acompanhamento (mensal, bimestral ou trimestral);

d) disponibilizacdo de formularios de avaliacdo dos bens e/ou servigos, reunindo sugestoes e
reclamacdes que deverdo ser enviadas a contratada e utilizadas para gerar melhorias no
objeto;

e) promover reunides periodicas ou especiais para a resolucdo de problemas na execugdo do
objeto, sempre que possivel com a participacdo de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes
publicos, registrando em ata o conteudo das deliberaces.

VIII - registrar, em livro proprio, todas as ocorréncias surgidas durante a execucdo do
contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos funcionarios eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessario a regularizacdo de falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providéncias
cabiveis;

IX - determinar a reparagdo, correcdo, remocao, reconstrucdo ou substituicdo, as expensas da
contratada, no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vicios, defeitos
ou incorrecdes resultantes de sua execugao;

X - rejeitar, no todo ou em parte, servico ou fornecimento de objeto em desacordo com as
especificagdes contidas no contrato, observado o Termo de Referéncia ou o Projeto Basico;
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X1 - exigir e assegurar o cumprimento das clausulas e dos prazos previamente estabelecidos
no contrato e respectivos termos aditivos;

XII - determinar por todos os meios adequados a observancia das normas técnicas e legais,
especificacfes e métodos de execucdo dos servigos exigiveis para a perfeita execugdo do
objeto;

X111 - exigir 0 uso correto dos equipamentos de protecédo individual e coletiva de seguranca do
trabalho, quando cabivel;

XIV - verificar a correta aplicagdo dos materiais, e requerer das empresas testes, exames e
ensaios quando necessarios, no sentido de promoc¢do de controle de qualidade da execucao
das obras e servicos ou dos bens a serem adquiridos;

XV — manifestar, por meio alertas e/ou relatorios de vistoria, as ocorréncias verificadas e
realizar as determinacfes e comunicagdes necessarias a perfeita execucdo dos servicos;

XVI — comunicar ao gestor do contrato, em tempo habil, qualquer ocorréncia que requeira
tomada de decisdes ou providéncias que ultrapassem o seu &mbito de competéncia, em face de
risco ou iminéncia de prejuizo ao interesse publico;

XVII - formalizar notificagdes por escrito a contratada, caso as tratativas iniciais para
saneamento de eventuais irregularidades ndo sejam suficientes para regularizacédo da situagéo,
estabelecendo prazo para o cumprimento das obrigacdes e/ou apresentacdo de justificativas,
sob pena de encaminhamento da documentacdo para 0 gestor de contrato avaliar a
necessidade de abertura do respectivo processo de apuracéo e aplicacdo de penalidades;

XVIII - em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas
nas contratacdes sob sua responsabilidade, aléem de comunicar ao gestor do contrato, colher
previamente as provas e reunir os indicios inerentes a sua atribuicdo fiscalizatéria, auxiliando
na instrucdo do processo;

XIX - propor medidas que visem a melhoria continua da execucéo do contrato;

XX - preencher ao final do contrato, o termo de avaliagdo do servico prestado ou do objeto
recebido;

XXI - manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogacéo, alteracéo, rescisao
ou qualquer outra providéncia que deva ser tomada com relacdo ao contrato fiscalizado,
inclusive com a emissdo de parecer;

XXII - consultar a Administracdo sobre a necessidade de acréscimos ou supressdes no objeto
do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adocao de tais medidas;

XXIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente a
contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as proprias subcontratadas,
que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos servigos;
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XXI1V — receber e fomentar avaliagOes relacionadas ao servigo prestado ou ao objeto recebido,
especialmente, conforme o caso, do publico usuério; e

XXV - exercer qualquer outra atividade compativel com a fungdo que Ihe seja legalmente
atribuida.

11.9 — Das obrigacdes do gestor do contrato

11.9.1 — A gestora do Contrato serd a Sra. Nadyelle Santos Barroso, competindo a ele,
observado o disposto na Lei Federal n° 14.133, de 2021, administrar o contrato ou outro
documento que vier a substitui-lo, desde sua concepcdo até sua finalizacdo, em aspectos
gerenciais, especialmente:

| — manter o acompanhamento regular e sistematico do instrumento contratual, mormente cujo
objeto tenha seu preco demonstrado com base em planilhas de composi¢do de custos contidos
na proposta licitatoria, mantendo copia disponivel das referidas planilhas, com registro da
equacdo econdmico-financeira do contrato;

Il — controlar o prazo de vigéncia do contrato e de execu¢do do objeto, assim como de suas
etapas e demais prazos contratuais, recomendando, com antecedéncia razoavel, a autoridade
competente, quando for o caso, a deflagracdo de novo procedimento licitatorio ou a
prorrogacédo do contrato vigente, quando admitida;

[11 - manter o controle da atualizacdo do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo
habil, ao encaminhamento necessario a sua substituicdo e/ou refor¢o ou prorrogacao do prazo
de sua vigéncia, quando for o caso;

IV - prover a autoridade superior de documentos e informacgdes necessarios a celebracdo de
termo aditivo, objetivando as alteracbes do contrato previstas em lei, inclusive para
prorrogacdo do prazo do instrumento contratual, neste ultimo caso, apds verificacdo da
vantajosidade da prorrogacdo, bem como da manifestacdo do fiscal do contrato sobre a
qualidade dos bens entregues e/ou servicos prestados;

V - avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilibrio econémico financeiro do contrato
a serem decididos pela autoridade competente;

VI - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;

VIl - acompanhar o desenvolvimento da execucao através de relatorios e demais documentos
relativos ao objeto contratado;

VIII - decidir provisoriamente sobre eventual suspensdo da execucao contratual, elaborando o
Termo de Suspensao;

IX - adotar e registrar as medidas preparatorias para aplicacdo de sangdes e/ou de rescisdo
contratual, realizando e coordenando atos investigativos prévios a abertura do processo,
quando necessarios, nas hipdteses de descumprimento de obrigagdes previstas no edital, no
contrato e/ou na legislagéo de regéncia;
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X - aplicar a sangdo de adverténcia prevista no inciso | do art. 156 da Lei Federal n® 14.133,
de 2021, por meio do procedimento administrativo sumarissimo previsto no art. 144 deste
regulamento;

X1 - analisar a documentacao necessaria ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do contrato,
conforme rol e condigdes dispostos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a
execucdo da despesa publica, devolvendo-os ao fiscal do contrato para regularizacdo, quando
for o caso;

X1l — incluir e conferir as certiddes de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciaria
necessarias ao pagamento, quando cabivel e na auséncia de fiscal administrativo do contrato,
e encaminhar ao setor responsavel;

X1l - acompanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de saldo,
quando for o caso, respeitando a competéncia do exercicio;

XIV - efetuar a digitalizacdo e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da
contratada nos sistemas da Administracao;

XV - realizar, quando for o caso, e acompanhar os lancamentos dos dados referentes ao
contrato no site do Municipio, verificando saldo e informando o encerramento do instrumento
contratual;

XVI - exercer qualquer outra atividade compativel com a fungdo que lhe seja legalmente
atribuida.

11.10 - Do recebimento

11.10.1 - Os servicos serdo recebidos provisoriamente, no prazo de 03(trés) dias uteis, pelo
fiscal técnico, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias
de carater técnico e administrativo?.

11.10.2 - O prazo da disposi¢do acima serd contado do recebimento de comunicacéo de
cobranca oriunda do contratado com a comprovacdo da prestacdo dos servicos a que se
referem a parcela a ser paga.

11.10.3 - O fiscal técnico do contrato realizara o recebimento provisorio do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater
técnico.

11.10.4 - Para efeito de recebimento provisério, ao final da execucao dos servicos:

a) o fiscal técnico do contrato devera apurar o resultado das avalia¢bes da execucdo do
objeto e, se for o caso, a analise do desempenho e qualidade da prestacdo dos servigos
realizados em consonancia com os indicadores previstos no ato convocatorio, que podera
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a contratada, registrando em
relatorio a ser encaminhado ao gestor do contrato;

11.10.5 - Sera considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do Gltimo.

11.10.6 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as
suas expensas, no todo ou em parte, 0 objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou

2Art. 140, 1, a, da Lei n® 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto n° 11.246, de 2022.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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incorrecOes resultantes da execugdo ou materiais empregados, cabendo a fiscalizacdo ndo
atestar a Gltima e/ou Unica medicdo de servigos até que sejam sanadas todas as eventuais
pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisério.

11.10.7 - A fiscalizacdo ndo efetuard o ateste da Gltima e/ou Unica medigdo de servigos
até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisorio.

11.10.8 - O recebimento provisdrio também ficara sujeito, quanto cabivel, a conclusdo
de todos os testes de campo e a entrega dos manuais e instrugdes exigiveis.
11.10.9 - Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em

desacordo com as especificacbes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem
prejuizo da aplicacdo das penalidades.

11.10.10 - Quando a fiscalizacéo for exercida por um Unico servidor, o Termo Detalhado
deverd conter o registro, a analise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execucdo do
contrato, em relacdo a fiscalizacdo técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessarios, devendo encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
11.10.11 - Os servigos serdo recebidos definitivamente no prazo de 03(trés) dias utelis,
contados do recebimento provisorio, por servidor ou comissdo designada pela autoridade
competente, apdés a verificacdo da qualidade e quantidade dos servicos e consequente
aceitacdo mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos.

11.10.12 - Emitir documento comprobatorio da avaliagdo realizada pelo fiscal técnico, no
cumprimento de obrigacGes assumidas pelo contratado, com mencdo de seu desempenho na
execucdo contratual.

11.10.13 - Realizar a andlise dos relatorios e de toda a documentacdo apresentada pela
fiscalizag@o e, caso haja irregularidades que impecam a liquidacdo e o pagamento da despesa,
indicar as clausulas contratuais pertinentes, solicitando a Contratada, por escrito, as
respectivas corregoes.

11.10.14- Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servicos
prestados, com base nos relatorios e documentacdes apresentadas; e

11.10.15 - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalizagéo.

11.10.16 - Enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos para a formalizacéo
dos procedimentos de liquidacdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizacdo e
gestéo

11.10.17 - No caso de controvérsia sobre a execu¢do do objeto, quanto a dimensao, qualidade
e quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021,
comunicando-se a empresa para emissdo de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa
da execucdo do objeto, para efeito de liquidacdo e pagamento.

11.10.18 - Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solucdo, pelo
contratado, de inconsisténcias verificadas na execu¢do do objeto ou no instrumento de
cobranga.

11.10.19 - O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluird a responsabilidade civil
pela solidez e pela seguranca do servico nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execucdo do contrato.

Q\\)RA My,

12 CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DOS IMPACTOS AMBIENTAIS E
MEDIDAS DE TRATAMENTO

12.1 - Impactos ambientais sdo as alteragdes no ambiente causadas pelas a¢cdes humanas. Os
impactos ambientais podem ser considerados positivos e negativos.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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12.1.1 - Os impactos negativos ocorrem quando as alteraces causadas geram risco ao ser
humano ou para 0s recursos naturais encontrados no espaco. Por outro lado, 0os impactos sao
considerados positivos quando as alteragdes resultam em melhorias ao meio ambiente.

12.1.2 - A presente contratacdo visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que havera
previsdo da responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo o material e
equipamento a ser fornecido devera considerar a composicéo, caracteristicas ou componentes
sustentaveis, atendendo, dessa forma, o disposto na Instru¢cdo Normativa SLTI/MP n° 01, de
19 de janeiro de 2010, Capitulo I, artigo 5.°, 1, II, 1l e § 1°, exceto aqueles em que ndo se
aplica a referida norma.

12.1.3 - Os referidos servigos produzirdo residuos solidos, sendo tal fato comum em obras de
engenharia realizadas em nossa regido. Entretanto, € imperativo que estes residuos sejam
armazenados e descartados adequadamente, a fim de evitar a contaminacdo do solo e aguas
superficiais e alteracdo da paisagem, dentre outros impactos ambientais. Para tanto,
recomenda-se as seguintes medidas:

a) Observar as determinag6es da Resolucdo n° 307/2002, do Conselho Nacional de Meio
Ambiente (CONAMA), que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestdo dos
residuos da construgéo civil.

b) Observar a Cartilha de Gerenciamento de Residuos Solidos para Construcdo Civil
elaborada pelo Grupo de Gerenciamento de Residuos Solidos da Construcdo Civil
SINDUSCON.

C) Destinar adequadamente os residuos produzidos, devendo a contratada cumprir
integralmente o que prevé a Cartilha de Gerenciamento de Residuos Solidos para Construcéo
Civil elaborada pelo Grupo de Gerenciamento de Residuos Solidos da Construcdo Civil
SINDUSCON.

d) Racionalizar o processo construtivo, por meio solu¢bes construtivas adequadas
pautadas na reducao da producéo de residuos.

e) A contratada deverd, também, executar a atividade buscando sempre mitigar 0s
impactos ambientais decorrentes da construcdo, devendo, para isso, dentre outras acoes:

f) Destinar adequadamente os efluentes produzidos durante a execucao dos servicos.

9) Adotar praticas sustentaveis, como as previstas no art. 4° do Decreto 7.746,
h) especialmente:

| - Preferéncia para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local.
Il - Maior eficiéncia na utilizacdo de recursos naturais como, agua e energia.
I11 - Maior vida atil e menor custo de manutencdo do bem e da obra.

12.1.4 - A contratada devera priorizar o emprego de mdo de obra local, contribuindo, assim,
com a geracdo de emprego e renda por meio do desenvolvimento sustentavel.

12.1.5 - O construtor de obras civis de implantagdo, pavimentacdo ou ampliacdo de rodovias,
ferrovias, hidrovias, metropolitanos; construcdo de barragens e diques; construgdo de canais
para drenagem; retificacdo do curso de agua; abertura de barras, embocaduras e canais;

Q\\)RA My,
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transposicdo de bacias hidrograficas, construcdo de obras de arte e outras obras de
infraestrutura também deve estar registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, de sorte que as
disposicdes especificas deste Guia sobre CTF/APP também devem ser seguidas. Vide (Ficha
Técnica de Enquadramento-FTE-Categoria: Atividades sujeitas a controle e fiscalizacdo
ambiental ndo relacionadas no Anexo VIII da Lei n® 6.938/1981 — Obras civis; Codigo: 22-1 a
22-8%;

12.1.6 - 120s geradores de residuos da construcao civil devem ter como objetivo prioritario a
ndo geracdo de residuos e, secundariamente, a reducdo, a reutilizacdo, a reciclagem, o
tratamento dos residuos sélidos e a disposicédo final ambientalmente adequada dos rejeitos.

* Os pequenos geradores devem seguir as diretrizes técnicas e procedimentos do Plano
Municipal de Gestdo de Residuos da Construcdo Civil, elaborado pelos municipios e pelo
Distrito Federal, em conformidade com os critérios técnicos do sistema de limpeza urbana
local.

* Os grandes geradores deverdo elaborar e implementar Plano de Gerenciamento de Residuos
da Construcdo Civil proprio, a ser apresentado ao Orgdo competente, estabelecendo o0s
procedimentos necessarios para a caracterizagdo, triagem, acondicionamento, transporte e
destinacdo ambientalmente adequados dos residuos.

* Os residuos ndo poderdo ser dispostos em aterros de residuos domiciliares, areas de “bota
fora”, encostas, corpos d"agua, lotes vagos e areas protegidas por Lei, bem como em areas nao
licenciadas. Ao contrario, deverdo ser destinados de acordo com os seguintes procedimentos:

I. Classe A: deverdo ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou encaminhados a
aterro de residuos Classe A de reservacdo de material para usos futuros;

Il. Classe B: deverdo ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a areas de armazenamento
temporario, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilizacao ou reciclagem futura;

I11. Classe C: deverdo ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as
normas técnicas especificas;

IV. Classe D: deverdo ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as
normas técnicas especificas.

* O Projeto de Gerenciamento de Residuo de Construcédo Civil - PGRCC, nas condigdes
determinadas pela Resolucdo CONAMA n° 307, de 05/07/2002, devera ser estruturado em
conformidade com o modelo especificado pelos 6rgdos competentes.

* Os contratos de obras e servicos de engenharia deverdo exigir o fiel cumprimento do
PGRCC, sob pena de multa, estabelecendo, para efeitos de fiscaliza¢do, que todos os residuos
removidos deverdo estar acompanhados de Controle de Transporte de Residuos, em

3 GUIA NACIONAL DE CONTRATAGCOES S~USTENTAVEIS - SETEMBRO 2023 - 6° EDICAO, REVISTA,
ATUALIZADA E AMPLIADA - EDICAO APROVADA PELA CAMARA NACIONAL DE -
SUSTENTABILIDADE E PELA CONSULTORIA-GERAL DA UNIAO, PAG. 201/207

Q\\)RA My,
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conformidade com as normas da Agéncia Brasileira de Normas Técnicas — ABNT
disponibilizando campo especifico

na planilha de composi¢éo dos custos.

12.1.7 - A Contratada devera observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestao
dos residuos da construcéo civil estabelecidos na Lei n°® 12.305, de 2010 — Politica Nacional
de Residuos Solidos, artigos 3° e 10° da Resolugdo n°® 307, de 05/07/2002, do Conselho
Nacional de Meio Ambiente — CONAMA, e Instrucdo Normativa SLTI/MPOG n° 1, de
19/01/2010.

12.1.8 - A Resolugdo CONAMA n° 307, de 05/07/2002, em seu art. 3°, § 2°, determina que
“As embalagens de tintas usadas na construgdo civil serdo submetidas a sistema de logistica
reversa, conforme requisitos da Lei n°® 12.305/2010, que contemple a

destinacdo ambientalmente adequados dos residuos de tintas presentes nas embalagens.
(Redacao dada pela Resolugcao n® 469/2015).”

12.1.9 - O destinador final dos residuos da construgéo civil deve estar registrado e regular no
CTF-lbama, de sorte que as disposicdes especificas deste Guia sobre CTF/APP também
devem ser seguidas. Vide (Categoria: Servicos de Utilidade; Codigo: 17-65; Descricao:
Construcéo civil. Disposicdo de residuos especiais: Lei n® 12.305/2010: art. 13, I, “h”)

12.1.10 - A pessoa juridica que executa a atividade de gerenciamento de residuos solidos néo
perigosos e de gerenciamento de residuos sdlidos perigosos (na geracéo, operacao, transporte,
armazenamento e destinacdo final) também deve estar registrada e regular no Cadastro
Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental (CTF/AIDA). Essa
mesma pessoa juridica deve possuir um responsavel técnico também inscrito no CTF/AIDA,
nos termos da Lei n° 6.938, de 1981 e Anexo | e Il da Instru¢cdo Normativa IBAMA n° 10, de
27/05/2013. Sendo assim, as disposicdes especificas deste Guia sobre CTF/AIDA também
devem ser seguidas.

12.1.11 - A Contratada deverd, ainda, respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela
ABNT sobre residuos solidos.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO

1. As partes elegem o foro da comarca de Sdo Romao/MG, como 0 Unico competente para
dirimir quaisquer davidas oriundas deste Contrato, com expressa renlncia de qualguer outro,
por mais privilegiado que seja.

2. E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias
de igual teor e para um so6 fim de direito, na presenca das testemunhas adiante nomeadas, que
a tudo assistiram, na forma da lei.

Sdo Roméo/MG, 01 de julho de 2024.

PELO CONTRATANTE: Marcelo Meireles de Mendonca.
Prefeito Municipal.

PELA CONTRATADA : Everaldo Rodrigues Pereira
p/ HM Engenharia E Prestacdo De Servicos Eireli-EPP.
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	6.2 - Os preços poderão ser reajustados, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado da data de consolidação do orçamento estimado ou da data de alteração do preço da ata de registro de preços com reflexo no contrato, nos seguintes m...
	I - calcula-se pelo INCC/DI-FGV  - Índice Nacional de Custos da Construção, para custos a serem aplicados aos insumos e serviços, materiais e equipamentos, pela variação relativa ao período de um ano;
	II – Para aplicação do reajuste, será sempre observada a data-base vinculada à data do orçamento estimado.
	6.3 - Para o reajustamento aplicar-se-á o índice adotado exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, e com base na fórmula “R = V (I – Iº) / Iº”, onde:
	I - R = Valor do reajuste procurado, com arredondamento de 02 casas decimais;
	II - V = Valor contratual a ser reajustado;
	III - I = Índice relativo ao mês do reajustamento;
	IV - Iº = índice inicial, que se refere ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada de elaboração do orçamento básico.
	6.4 - na ausência dos índice específicos ou setoriais previstos no item anterior, adotar-se-á o IPCA/FGV ou INPC/FGV conforme legislação aplicável, sendo que será aplicado sempre o percentual mais vantajoso para a Administração,
	6.6 - Para efeito de cálculo do reequilíbrio econômico-financeiro, serão utilizados o índice do IPCA/FGV ou INPC/FGV conforme legislação aplicável, sendo que será aplicado sempre o percentual mais vantajoso para a Administração, observada a data-base ...
	7.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da...
	7.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, o que poderá ser feito por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2...
	7.5 -A Administração deverá realizar consulta da regularidade fiscal para:
	a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
	b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
	7.8 - Constatando-se, a regularidade fiscal, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O p...
	7.9 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento...
	7.10 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	8.2.10 – O contrato firmado com o Município Contratante não poderá ser objeto de cessão ou transferência sem autorização expressa do Contratante, sob pena de aplicação de sanções, inclusive rescisão;
	8.2.11 – Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e /ou ações judiciais e/ou extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, em decorrência do objeto do presente termo contra o município;
	8.2.12 – Cumprir os prazos previstos no Projeto Básico e no cronograma físico-financeiro apresentado pela Contratada.
	8.2.13 – A empresa contratada deverá ainda:
	a) Obedecer às especificações constantes no edital e seus anexos, que são partes integrantes do contrato, independente de transcrição;
	b) Responsabilizar-se pela prestação dos serviços, ressaltando que todas as despesas de transporte, alimentação, hospedagens dos profissionais que estiveram sob sua responsabilidade e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de sua r...
	c) Manter com a CONTRATANTE relação sempre formal, por escrito ou por meio eletrônico, através de e-mail, ressalvados os entendimentos verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;
	8.2.21 – Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a Contratada dará ao Município Contratante, plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo o...
	8.3 - Das obrigações da contratante
	8.3.1 - Ao formalizar o contrato, a Contratante deverá apresentar ao Contratado:
	8.3.4  – Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais;
	8.3.5 –  Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Edital;
	8.3.6 –  Facilitar por todos os meios o cumprimento da execução pela CONTRATADA, dando-lhe acesso e promovendo o bom entendimento entre seus servidores e empregados da contratada, cumprindo com as obrigações pré-estabelecidas;
	8.3.7  – Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada;
	8.3.8 - Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada a Instituição e se as especificações são as mesmas descritas no termo de referência;
	8.3.9  – Comunicar por escrito à CONTRATADA a não prestação do serviço, apontando as razões de sua não adequação aos termos contratuais;
	8.3.10  – Disponibilizar planilhas, projetos, plantas e outros documentos técnicos solicitados pela CONTRATADA para cumprimento do contrato;
	11.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal 012/2023, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	11.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	11.3 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações c...
	11.3.1- Cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	11.3.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	11.4 - para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
	11.5 - Do preposto
	a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelo respectivo substituto, como prevê o art. 117, caput, da Lei 14.133/2021 e Portaria 056/2022.
	11.7 - Fiscalização Técnica
	11.7.1 - O fiscal técnico do contrato, será o Sr. Reginaldo Fernandes Madureira, e acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraç...
	11.7.2 - A fiscalização técnica do contrato deve avaliar constantemente através do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto neste termo de referência, para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensio...
	11.7.2 - Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá monitorar o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falh...
	11.7.3 - O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
	11.7.4 - O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.
	11.7.5 - A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores i...
	11.7.6 - Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser ap...
	11.7.7 - É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por ela realizada.
	11.7.8 - O fiscal técnico poderá realizar a avaliação durante a execução dos serviços, para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
	11.7.9 - A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtivi...
	11.7.10 A conformidade técnica a ser utilizada na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, infor...
	11.7.11 - A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:
	11.7.12 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de mate...
	11.7.13 - As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de ...
	11.7.14 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
	11.7.15 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
	11.7.16 - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
	11.7.17 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
	11.7.18 - O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
	14.7.19 - Para efeito de recebimento provisório, ao final da prestação de serviços, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serv...
	11.10 - Do recebimento
	11.10.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03(três) dias úteis, pelo fiscal técnico, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo .
	11.10.2 - O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
	11.10.3 - O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
	11.10.4 - Para efeito de recebimento provisório, ao final da execução dos serviços:
	11.10.5 - Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
	11.10.6 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabend...
	11.10.7 - A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
	11.10.8 - O recebimento provisório também ficará sujeito, quanto cabível, à conclusão de todos os testes de campo e a entrega dos manuais e instruções exigíveis.
	11.10.9 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	11.10.10 - Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais docume...
	11.10.11 - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03(três) dias úteis, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e cons...

	11.10.12 - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal técnico, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção de seu desempenho na execução contratual.
	11.10.18 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
	11.10.19 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.


